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Le gi slaç ão
&Tributos SP

D e st a q u e s

Carteira da OAB
O Tribunal Superior do Trabalho
(TST) determinou o retorno de
um processo à origem porque o
advogado que acompanhou uma
trabalhadora na audiência inau-
gural de seu processo estava com
a carteira da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) suspensa. No
entendimento da 7a Turma, os
atos processuais realizados por
advogado não legalmente habili-
tado devem ser declarados nulos.
O caso analisado pelos ministros
envolve uma operadora de tele-
marketing, que entrou na Justiça
em março de 2007 contra a em-
presa que a contratou, Telematic
Tecnologia, e contra o Sebrae do
Estado da Bahia, onde prestava
serviços. Na ação, ela reivindicava
verbas, como 13o salário, férias e
aviso prévio, que não haviam si-
do pagas quando da rescisão. As
empresas foram condenadas e,
ao interpor recurso para o Tribu-
nal Regional do Trabalho da Ba-
hia, o Sebrae requereu a anulação
da sentença porque o advogado
da trabalhadora, à época da au-
diência inaugural, estava com a
carteira suspensa pela OAB. O
TRT rejeitou os argumentos do
Sebrae, que recorreu mais uma
vez, desta vez ao TST, onde foi da-
do provimento ao recurso.

Isenção de ITR
É desnecessário apresentar o Ato
Declaratório Ambiental (ADA) pa-
ra que se reconheça o direito à
isenção do Imposto Territorial Ru-
ral (ITR). Contudo, a Fazenda Na-
cional ainda insiste na cobrança,
que acaba sendo derrubada pelo
Judiciário. A 2a Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) negou
mais um recurso da Fazenda, que
insistia nessa cobrança, bem como
na exigência de averbação de área
de preservação permanente e re-
serva legal na matrícula do imóvel
para a isenção do tributo. O recur-
so da Fazenda Nacional contra de-
cisão da Justiça paulista, que con-
siderou ilegal a exigência do ADA,
foi negado monocraticamente pe-
lo ministro Humberto Martins.
Ainda insatisfeita, a Fazenda apre-
sentou agravo regimental, pedin-
do a reconsideração pelo relator
ou o julgamento do caso em órgão
colegiado. Seguindo o voto do mi-
nistro Martins, a 2a Turma aplicou
a jurisprudência e manteve a des-
necessidade de apresentação do
ADA, pois a exigência está prevista
apenas em instrução normativa da
Receita Federal, que tem apenas a
função de regulamentar leis, sem
extrapolar seus limites. A necessi-
dade de averbação da reserva legal
à margem da matrícula do imóvel
não foi discutida pelo tribunal de
origem e, portanto, não foi anali-
sada na 2a Turma, por falta de pre-
q u e s t i o n a m e n t o.

Recolhimento da CFEM
A 7a Turma Suplementar do Tri-
bunal Regional Federal (TRF) da
1a Região entendeu que as em-
presas exploradoras de recursos
minerais devem recolher a Com-
pensação Financeira pela Explo-
ração de Recursos Minerais
(CFEM). Os desembargadores
analisaram apelação interposta
pela Companhia Industrial Flu-
minense (CIF) contra sentença
que julgou improcedente seu
pedido para declarar inexistên-
cia de relação jurídica que a obri-
gue ao pagamento da CFEM. A
companhia alega que, sendo a
União proprietária dos recursos
minerais do subsolo, explorados
pela empresa por meio de con-
cessão, é o ente público quem
deve pagar a compensação aos
Estados, ao Distrito Federal e aos
municípios. Além disso, afirma
que as leis no 7.990, de 1989, e no

8.001, de 1990, são inconstitu-
cionais ao conceder caráter de
tributo à CFEM, porque tributo
só pode ser criado por lei com-
plementar. Para o relator do ca-
so, juiz federal convocado Carlos
Eduardo Castro Martins, porém,
está confirmada a constituciona-
lidade da cobrança, que consiste
em fixar o percentual da com-
pensação e a sua base de cálculo.

MP 627
leva Bolsa
a adiar
div idendos
Bárbara Mengardo,
Marina Falcão e Fernando Torres
De São Paulo

A BM&FBovespa decidiu adiar
o pagamento complementar de
dividendos, à espera da tramita-
ção da Medida Provisória (MP)
no 627, de 2013. A empresa tam-
bém informou em nota explica-
tiva que, se a MP for convertida
com texto parecido com o atual,
deve antecipar para este ano o
abandono do Regime Tributário
de Transição (RTT).

Embora a BM&FBovespa não
seja explícita sobre esse ponto, a
decisão pode ter relação com o
fato de ela ter distribuído 100%
do lucro societário na forma de
dividendos em 2011 e 2012, índi-
ce que caiu a 80% em 2013.

Um dos incentivos da MP para a
adesão neste ano é a garantia de
isenção de tributação sobre os di-
videndos distribuídos entre 2008 e
2013, nos casos em que o valor dis-
tribuído superou o lucro fiscal,
que é o resultado que a empresa te-
ria pelas normas contábeis vigen-
tes em 2007. Sem a isenção, caso
haja diferença, o contribuinte cor-
re o risco de ser autuado pelo Fisco
e teria que discutir os valores na es-
fera administrativa ou na Justiça.

Para empresas que não se be-
neficiam desse incentivo, o aban-
dono do RTT neste ano pode não
ser uma grande vantagem. A Ma-
risa, por exemplo, disse que reali-
zou estudos e decidiu não aderir
à norma em 2014 “em virtude de
seu efeito ser irrelevante nas de-
monstrações financeiras”.

Já a fabricante de calçados Gren-
dene anunciou, no dia 12, que vai
retirar os ganhos com incentivos
fiscais estaduais da sua base de cál-
culo de dividendos. Se estivesse em
vigor no ano passado, essa mudan-
ça teria um impacto negativo de R$
103 milhões nos R$ 300 milhões
de dividendos partilhados pela
empresa com os seus acionistas.

Na sexta-feira, Francisco Schmitt,
diretor financeiro da Grendene, ex-
plicou a analistas e investidores que
a MP trouxe alterações na tributação
de ganhos com subvenções esta-
duais. Desde 2008, quando esse in-
centivo passou a transitar pelo resul-
tado e saiu da reserva de capital para
a reserva de lucros, a Grendene pas-
sou a incluir parte desses ganhos na
base de cálculo dos dividendos. Ago-
ra, a empresa vai esperar. “A MP já re-
cebeu 500 emendas e ainda nem se
tornou lei”, afirmou.

Na prática, o texto atual faria
com que a alíquota nominal do
Imposto de Renda e da CSLL sobre
os ganhos com incentivos fiscais
estaduais subisse de 14% para
34%. Na avaliação do conselho da
Grendene, não compensaria dis-
tribuir proventos dessa forma.

Os recursos provenientes de in-
centivos que não serão mais distri-
buídos aos acionistas da Grendene
poderão ser destinados a aplicações
financeiras conservadoras ou em
novos projetos, disse Schmitt. Se-
gundo o executivo, não faz sentido
usar os ganhos para recompra de
ações ou pagamento de juros sobre
capital próprio porque a nova regra
de tributação nos ganhos com sub-
venção também se aplicariam.

De acordo com o advogado Edi-
son Fernandes, do Fernandes, Fi-
gueiredo Advogados, a maioria das
empresas que procuraram o escritó-
rio está aguardando para decidir so-
bre o período de adesão à MP. “Eu
acho que não é o momento de falar
sim nem não”, afirmou. Para ele, é
preciso esperar pela regulamenta-
ção e a conversão da MP em lei .

Até agora, só a Companhia de
Seguros do Estado de São Paulo
(Cosesp) informou, em balanço,
que irá aderir antecipadamente às
novas regras. Mas sua decisão se
explica por ela ter apresentado
prejuízo fiscal desde 2012.

Fiscal Amazon terá que pagar alíquota interestadual e adicional do imposto

TJ-SP altera cobrança de ICMS
sobre vendas pela internet

LUIS USHIROBIRA/VALOR

Advogada Jaciane Souza Mascarenhas: há uma arrecadação desproporcional de ICMS nas regiões sul e sudeste

Adriana Aguiar
De São Paulo

A Amazon Brasil, que conta com
um centro de distribuição em São
Paulo, obteve no Tribunal de Justi-
ça do Estado (TJ-SP) uma decisão
inusitada sobre o pagamento do
ICMS nas vendas pela internet. A li-
minar determina o recolhimento
da alíquota interestadual em São
Paulo (no caso, 12%) e do adicional
do imposto no Estado de destino
da mercadoria, previsto no Proto-
colo ICMS no 21, de 2011, questio-
nado no Supremo Tribunal Federal
(STF). Até então, as decisões deter-
minavam apenas o pagamento da
alíquota interna no local de ori-
gem, que em São Paulo é de 18%. A
própria companhia, porém, pediu
reconsideração da decisão, por en-
tender que não seria benéfica.

No processo, a empresa alega
que, após a edição do Protocolo
no 21 pelo Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz), esta-
va, na prática, submetida a reco-
lher a alíquota interna de ICMS
em São Paulo e o adicional. A nor-
ma autoriza 18 Estados do Norte,
Nordeste e Centro-Oeste a cobrar
o imposto no destino de merca-
dorias compradas pela internet,
telemarketing ou showroom. Sem
a liminar, a Amazon estaria sujei-
ta a ter mercadorias apreendidas
se não cumprisse as determina-
ções desses Estados.

Outras empresas nessa mesma
situação obtiveram liminares nos
Estados de destino de mercado-
rias que declaram o Protocolo n o

21 inconstitucional e as desobri-
gam de pagar o adicional de ICMS
(leia mais abaixo). As decisões le-
vam em consideração o artigo
155 da Constituição. O dispositivo
prevê que, nas operações que des-
tinem bens e serviços a consumi-
dor final localizado em outro Es-
tado, deve-se aplicar a alíquota in-
terna, quando o destinatário não
for contribuinte do ICMS.

O pedido da Amazon para não
recolher a diferença ou adicional
de ICMS, porém, foi solicitado na
Justiça paulista. Subsidiariamen-
te, a companhia solicitou ainda
que, no caso de o protocolo ser
considerado constitucional, a Fa-
zenda paulista deixe de cobrar a
alíquota interna nas vendas desti-
nadas a consumidores dos Esta-
dos listados no protocolo.

O pedido de liminar foi indefe-
rido pela 13a Vara da Fazenda Pú-
blica de São Paulo. O juiz enten-
deu ser incompetente para julgar
a cobrança do ICMS por outros Es-
tados e, em relação à Fazenda
paulista, entendeu haver falta de
interesse de agir, já que a segunda
tributação ou mesmo a possibili-
dade de apreensão de mercado-
rias decorreriam da atuação das
fiscalizações de outros Estados. A
empresa recorreu por meio de
medida cautelar ao TJ-SP.

Na decisão, o relator na 3a Câ -
mara de Direito Público do TJ-SP,
desembargador Ronaldo Andrade,
afirma que, quando a atual Consti-
tuição foi concebida, não existia in-
ternet e comércio eletrônico. As-
sim, o artigo 155 da Constituição
não poderia ser aplicado, uma vez
que o comércio eletrônico é uma
nova atividade que se desenvolve
de maneira totalmente diferente,
totalmente “d e s t e r r i t o r i a l i z a d o”.

Com esse entendimento, deter-
minou o pagamento da alíquota in-
terestadual em São Paulo e do adi-
cional. Porém, após a decisão, a pró-
pria empresa entrou com pedido de
reconsideração com a alegação de
que a decisão liminar contraria “ a
maciça doutrina e jurisprudência
acerca do tema, já que os preceden-
tes dos tribunais superiores mos-
tram sólida tendência no reconheci-
mento da inconstitucionalidade do
Protocolo 21 e da legislação dos de-
mais Estados, que o regulamenta”.

De acordo com o pedido, como
há elevada probabilidade dessa li-
minar ser suspensa, essa forma de
recolhimento se tornaria “excessiva -
mente onerosa” para a companhia.
Isso porque a Amazon terá pago
ICMS para terceiros que não são par-
te e, ao final, continuaria devendo
uma parcela do ICMS para São Paulo.
Procurada pelo Va l o r , a empresa
preferiu não se manifestar.

O caso da Amazon está sendo
acompanhado de perto pela Fazen-
da paulista, de acordo com o sub-
procurador geral do Estado de São
Paulo da Área do Contencioso Tribu-
tário Fiscal, Eduardo José Fagundes.
Para ele, a liminar “é prejudicial aos
interesses da própria empresa”, uma
vez que o pleno do STF já confirmou
as liminares que suspenderam a efi-
cácia de leis da Paraíba e do Piauí,
que determinam o pagamento do
adicional de ICMS. Apenas no Supre-
mo, há sete ações diretas de inconsti-
tucionalidade (Adins) sobre o as-
sunto contra leis estaduais e o Proto-
colo n o 21.

Para a advogada tributarista Ja-
ciane Souza Mascarenhas, do ZRDF
Advogados, porém, a liminar obti-
da pela Amazon significa uma
“mudança de paradigma”, já que
há uma arrecadação despropor-
cional de ICMS nas regiões sul e su-
deste, que concentram a maioria
das redes varejistas. Segundo a ad-
vogada, essa mesma discussão po-
derá ser analisada no STF em recur-
so extraordinário interposto pelo
Estado de Sergipe contra um gru-
po varejista em São Paulo.

Já o advogado Rafael Augusto
Pinto, do Negreiro, Medeiros & Kira-
lyhegy Advogados, entende que a li-
minar não beneficia a empresa, uma
vez que o STF já tem sinalizado que
deve declarar inconstitucional o
Protocolo no 21. Nesse caso, a Ama-
zon teria que pagar o ICMS devido
para São Paulo e tentar reaver os va-
lores pagos em outros Estados.

Decisões suspendem
pagamento de adicional
De São Paulo

O Tribunal de Justiça do Mato
Grosso (TJ-MT) autorizou a Mexi-
chem Brasil Indústria de Trans-
formação Plástica, com sede em
Joinville (SC), a vender mercado-
rias a clientes de Mato Grosso
sem pagar o adicional de ICMS. A
companhia alegou que já paga a
alíquota interna do tributo em
Santa Catarina. A liminar ainda
determina que a Secretaria da Fa-
zenda do Estado do Mato Grosso
libere imediatamente os bens da
empresa que, por ventura, estive-
rem apreendidos por conta da
cobrança do imposto.

Diversas liminares têm sido
concedidas nesse sentido. Há de-
cisões em Pernambuco, Piauí,
Maranhão, Ceará, Distrito Fede-
ral, Goiás, Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul. Os juízes conside-
ram inconstitucional o que esta-
belece o Protocolo n o 21, do
Conselho Nacional de Política
Fazendária (Confaz), assinado
por 18 Estados do Centro-Oeste,
Norte e Nordeste. A norma esta-
belece adicional de ICMS para
operação de venda pela internet
a consumidor final localizado
em um desses Estados.

A advogada Fernanda Appro-
bato de Oliveira, do escritório
Rayes & Fagundes Advogados,
que defende a Mexichem Brasil,
alegou no mandado de seguran-
ça que seria inconstitucional a
exigência do adicional do ICMS
pelo Estado do Mato Grosso so-
bre vendas não presenciais, esta-
belecido pelo Protocolo no 21.
Segundo ela, a cobrança configu-
raria bitributação e desrespeita-

ria a previsão constitucional so-
bre a repartição de receitas.

Pelos cálculos da advogada, a
fórmula prevista no protocolo
do Confaz “faz com que o reco-
lhimento do ICMS seja majora-
do indevidamente, podendo al-
cançar o patamar de até 29% do
valor da operação”.

O secretário adjunto da Recei-
ta Pública da Secretaria da Fa-
zenda do Mato Grosso, Jonil Vital
de Souza, afirma que o Estado
tem contestado sistematicamen-
te todas as liminares que derru-
bam o pagamento do ICMS adi-
cional. “Entendemos que o im-
posto tem que ser distribuído
entre os Estados e que a Consti-
tuição Federal não tratou do co-
mércio eletrônico porque isso
não era comum na época”, diz.

Segundo o secretário adjunto,
foram ajuizadas cerca de 150
ações no Mato Grosso contra a
medida e em 70% dos casos as
empresas obtiveram liminares.
“Porém, recorremos em todos os
casos, já que ainda não há deci-
sões dos tribunais superiores so-
bre o tema”, afirma.

A divisão da arrecadação com
o ICMS também está em discus-
são no Congresso Nacional, por
meio da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) no 197, de
2012, que quase foi levada à vo-
tação no ano passado. “Po r é m ,
houve uma pressão forte do Es-
tado de São Paulo para que isso
fosse analisado junto com a re-
forma tributária. Até porque São
Paulo alega que perderia cerca
de R$ 12 bilhões em arrecadação
para outros Estados”, diz Jonil
Souza. (AA)


